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Curso: Curso Decisão Jurídica conforme Linhas Interpretativas. O contributo da 
arte, hermenêutica e teoria narrativista. Precedente como diálogo: nem 
monólogo (de corte de vértice) nem silêncio (de coisa julgada). 
 
Modalidade:  Educação à Distância - EaD 
Período: 12 de abril a 18 de maio de 2021 
Carga Horária: 30 horas 

Professor Responsável:  Marcelo Elias Naschenweng 

Tutoria:  Marcelo Elias Naschenweng 

PROGRAMAÇÃO 

 
Ambientação – 12 e 13 de abril 
Apresentação do tutor e dos participantes 
Netiqueta: você sabe o que é?; Dicas de EaD, Navegando na Plataforma; Requisito 
para acesso; Tutor; Bibliografias; Manual do aluno; Programa do curso;Fórum - 
Vamos nos conhecer? 
 

 
 
Módulo I –  de 14 a 20 de abril 
Carga horária: 06 horas 
Tema: O Direito como conceito interpretativo.  
 
Aula: O direito como conceito interpretativo 
Tutorial narrado: O Direito como conceito interpretativo. 
 
Encontro síncrono: 14 de abril, das 9hs às 11hs 
 
Conteúdo Programático: O Direito como conceito interpretativo. Interpretação e 
arte. Gadamer, fusão de horizontes. Calvo, interpretativo. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de estimar as noções iniciais sobre 
a interpretação no modo hermenêutico e narrativo. 
Metodologia: Estudo do conteúdo programado no AVA (aula e tutorial), leitura de 
artigos, participação em atividades reflexivas em fóruns de discussão e estudos de 
caso. Mural virtual para as contribuições dos alunos ao longo de todos o curso. 
Avaliação de aprendizagem: Glossário de Hermenêutica e Direito Narrativo. 
Encontro com noções iniciais e conceitos que vão sendo reunidos e divisados, para 
um melhor entendimento sobre a maneira empregada pela hermenêutica, com 
aportes do direito narrativo. Esta prática - a formação do glossário, pode não se 
resumir a este capítulo, mas avançar para outros módulos do curso. 
 
 

 
 
Módulo II – de 21 a 27 de abril 
Carga horária: 06 horas 
Tema: Picasso. Realismo, Subjetivismo, Intersubjetivismo. Dois Ângelos. 
Teoria Declaratória ou Constitutiva. O juiz cria Direito?  
 
Vídeo aula 1: Picasso. Realismo, Subjetivismo, Intersubjetivismo. 
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Apostila: Dois Ângelos. Teoria Declaratória ou Constitutiva. O juiz cria Direito? 
 
Conteúdo Programático: Picasso. Realismo, Subjetivismo, Intersubjetivismo. Dois 
Angelos. Teoria Declaratória ou Constitutiva. O juiz cria Direito? Resposta com 
Dworkin. 
Objetivos Específicos: O magistrado estará apto a avaliar o dilema da 
interpretação no direito, da atividade judicial frente à atividade legislativa, e 
desenvolver um modo de orientação e de funcionamento que se alinhe ao processo 
democrático e resguarde a importante função jurisdicional. 
Metodologia: Estudo do conteúdo programado no AVA (aula e apostila), leitura de 
artigos, participação em atividades reflexivas em fóruns de discussão e estudos de 
caso. 
Avaliação de aprendizagem: Fórum volvido pela indagação se o juiz cria ou não 
direito. O tutor traz um caso e o aluno é animado a trazer outros, que tenha tido 
contato, próprio ou de terceiro em que haja a criação judicial do direito. A discussão 
está posta em torno desta questão (interpretação judicial), com desdobramento em 
casos trazidos pelo tutor e pelos alunos que serão instados para tanto. 
 

 
 
 
 
Módulo III – 28 de abril a 04 de maio 
Carga horária: 06 horas 
Tema: Direito como Literatura. Hermenêutica Harmônica. Temporalidade. 
Aplicação. Tradição, consensos logrados e ancoragem argumentativa 
 
Vídeo aula 1: Hermenêutica Harmônica 
Apostila: Temporalidade, ser, compreensão. Texto. Resposta a uma pergunta. 
Circularidade/Subjetividade. Intersubjetividade 
 
Conteúdo Programático: Direito como Literatura. Compreensão. Temporalidade. 
Aplicação. Tradição, consensos logrados e ancoragem argumentativa. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de avaliar como o programa da 
norma vai incidir em determinado caso, recolhendo elementos do caso fático e 
identificando, ao mesmo tempo, que a decisão não pode se alhear da prática jurídica 
já convencionada sem apresentar justificativa para tanto. 
Metodologia: Estudo do conteúdo programado no AVA (aulas e apostila), leitura de 
artigos, participação em atividades reflexivas, em fóruns de discussão e estudos de 
caso.  
Avaliação de aprendizagem: Discussão de casos, pelo menos um trazido pelo 
tutor, em que a aplicação do direito mereceu uma atenção maior do que o texto 
simplesmente estabelecido na lei. Os alunos serão instados a trazer um caso, ou a 
trabalhar aquele apresentado pelo tutor no vídeo apresentado. 
 

 
Módulo IV – 05 a 11 de maio 
Carga horária: 06 horas 
Tema: CPC, princípios, sistemas. Sistemas Civil law e Common Law. 
Precedentes como Diálogo. Cortes de vértices. Precedentes e os 
mecanismos da distinção (distinguish) e da superação (overruling). 
 
Vídeo aula: Direito Narrativo 
Tutorial narrado: Precedentes como Diálogo. 
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Apostila: Cortes de vértices. Precedentes e os mecanismos da distinção 
(distinguish) e da superação (overruling). 
 
Conteúdo Programático: CPC, princípios, sistemas. Sistemas civil law e common 
law. Precedentes como Diálogo. Cortes de vértices. Precedentes e os mecanismos 
da distinção (distinguish) e da superação (overruling). 
Objetivos Específicos: O magistrado validará o instituto do precedente, valorando 
seu modo de formação e funcionamento, como diálogo, como razões que entram em 
jogo, não como monólogo (de Corte de Vértice), nem como silêncio (de coisa 
julgada). 
Metodologia: Estudo do conteúdo programado no AVA, leitura de artigos, 
participação em atividades reflexivas, em fóruns de discussão e estudos de caso.  
Avaliação de aprendizagem: Questão formativa: resposta ao questionamento 
sobre os precedentes como diálogo, sobre os materiais tratados no respectivo 
módulo, com discussão sobre o modo que os precedentes devem intervir/interferir 
como orientação numa decisão judicial.  
 
 

 
Módulo V – 12 a 18 de maio 
Carga horária: 06 horas 
Tema: CPC, artigos 926 e 927, Coerência e Integridade.  
 
Vídeo aula 1: Coerência da Integridade – parte 1 
Vídeo aula 2: Coerência da Integridade – parte 2 
Apostila: O artigo 926 do CPC e a vinculatividade material 
 
Encontro síncrono: 14 de maio, das 09h às 11h 
 
Conteúdo Programático: CPC, artigos 926 e 927, Coerência e Integridade. 
Coerência, Tradição. Superação é sempre possível. Integridade, Precedentes e 
Melhor resposta. É importante procurar o tesouro ainda que ele seja inexistente. 
Objetivos Específicos: O magistrado irá reconhecer e estruturar o alinhamento da 
decisão ao sistema jurídico, em respeito ao direito como integridade. 
Metodologia: Estudo do conteúdo programado no AVA, leitura de artigos, 
participação em atividades reflexivas, em fóruns de discussão e estudos de caso. 
Avaliação de aprendizagem: Discussão sobre artigos 926 e 927 do CPC, 
vinculação material ou formal. Superação e resposta certa em direito. Vídeo sobre 
aplicação do direito, música. A discussão aqui refere ao emprego dos precedentes 
na prática jurídica, mas o pequeno texto aqui reclamado, à modo de conclusão, deve 
retratar o caminho percorrido em todo o curso, tal como uma autoavaliação do 
conteúdo versado e assimilado desde o primeiro módulo. 
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Tutor e Docente: Marcelo Elias Naschenweng 
Graduação em Direito pela UFSC 
Mestrado e Doutorado pela Estácio de Sá/RJ em Hermenêutica e Processo Civil 
Tese: Hermenêutica do Precedente: o cuidado da coerência e integridade, sob a 
orientação do prof. Lenio Streck 
Estágio doutoral em Málaga/Espanha, sob a orientação do prof. Calvo Gonzalez, em 
Direito Narrativo 
Professor de Processo civil n a faculdade Cesusc 
Professor de Processo civil na Unisul 
Professor de Sentença na Escola da Magistratura de Santa Catarina 
Professor de Processo civil na Academia Judicial de Santa Catarina 
Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP) 
Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
ENFAM: Formação de Formadores - Nível 1 - Módulos 1, 2 e 3. Formação de Tutores no 
Contexto da Magistratura 
 
 

FORMADOR: 
 


